
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.695 - SC (2013/0131278-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOAO LUIS SANTIN 
ADVOGADO : RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO PROTOCOLADA POR 
FAC-SÍMILE. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA PEÇA ORIGINAL NO 
PRAZO LEGAL DO ART. 2º DA LEI N. 9.800/99. NÃO 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 386, VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AOS 1º, III, E 5º, XIII, 
AMBOS DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para interposição de recurso via fax, deve ser observado o prazo legal de 5 
dias para apresentação do original da petição recursal, conforme disciplina o 
artigo 2º da Lei 9.800/99.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte.
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 21 de maio de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.695 - SC (2013/0131278-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOAO LUIS SANTIN 
ADVOGADO : RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto JOÃO LUIS SANTIN, contra 

decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PETIÇÃO PROTOCOLADA POR FAC-SÍMILE. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DA PEÇA ORIGINAL NO PRAZO LEGAL DO ART. 2° DA 
LEI N. 9.800/99. AGRAVO NÃO CONHECIDO. (fls. 537/538)

Sustenta o agravante, às fls. 552/559, que "equivocado o entendimento 

esposado pela Nobre Julgadora, eis que, conforme comprova a cópia do recurso que segue em 

anexo, ele foi devidamente protocolado, na Secretaria do e. TJSC, no dia 16 de janeiro de 

2013, ou seja, apenas 2 (dois) dias depois de protocolado fac-símile".

Nestes termos, assenta que "restando comprovado o protocolo do original 

dentro do prazo legal, diferentemente do que alegou a r. Relatora, deve ser reformada a 

decisão e dado regular processamento ao agravo em recurso especial interposto pelo 

agravante". Em reforço ao alegado, junta ao autos cópia da petição de agravo que teria sido 

protocolada na data de 16 de janeiro de 2013.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.695 - SC (2013/0131278-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO PROTOCOLADA POR 
FAC-SÍMILE. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA PEÇA ORIGINAL NO 
PRAZO LEGAL DO ART. 2º DA LEI N. 9.800/99. NÃO 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 386, VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AOS 1º, III, E 5º, XIII, 
AMBOS DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para interposição de recurso via fax, deve ser observado o prazo legal de 5 
dias para apresentação do original da petição recursal, conforme disciplina o 
artigo 2º da Lei 9.800/99.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte.
3. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

De fato, nos termos do explanado na decisão agravada, afere-se dos autos que 

em 14.1.2013 (segunda-feira), a petição do presente agravo em recurso especial foi 

protocolada por fac-símile, porém não foram juntados os originais no prazo de cinco dias 

previsto no artigo 2º da Lei nº 9.800/99, que assim dispõe:

"Art. 2º. A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não 
prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues 
em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu término.

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser 
entregues, necessariamente, até cinco dias da data da recepção do 
material."
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Destarte, passados mais de cinco dias sem a juntada da peça original aos 

presentes autos (conforme certidão de fl. 511, de 29.1.2013), não há como se conhecer do 

agravo em recurso especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PROTOCOLO ORIGINAL. ART. 
2º, LEI 9.800/99. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - A Lei 9.800, de 27 de maio de 1999, permite às partes a utilização 
de sistema de transmissão de dados e imagens tipo "fac-símile" ou outro 
similar, para a prática de atos processuais que dependam de petição escrita, 
dispondo que os originais devem ser entregues até cinco dias da data do 
término do prazo.

II - Agravo regimental não conhecido. (AgRg no ARE no AgRg nos 
EDcl no RE no Ag 1423681/BA, Rel. Min. GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, DJe 11/04/2013)

Além disso, destaque-se que, ainda que o agravo pudesse ser conhecido, a 

pretensão contida do apelo especial não lograria êxito. De fato, no recurso especial, o 

recorrente aponta (I) negativa de vigência ao artigo 386, inciso VII, do Código de Processo 

Penal, sob o argumento de que o recorrente deveria ter sido absolvido, uma vez que não 

haveriam provas suficientes para embasar o decreto condenatório; bem como (II) que teria 

havido violação aos artigos 1º, inciso III, e 5º, inciso XIII, ambos da Constituição Federal, 

porquanto a seu ver, a pena prevista no parágrafo único do artigo 302 do Código de Trânsito 

Brasileiro seria inconstitucional.  

Entretanto, no que tange à alegada afronta ao artigo 386, inciso VII, do Código 

de Processo Penal, verifica-se que o agravante pretende, em verdade, rediscutir a suficiência 

probatória para a condenação, o que demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das 

provas produzidas nos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a 

análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela 

instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
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Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

De outro lado, no que se refere à apontada ofensa aos artigos 1º, inciso III, e 

5º, inciso XIII, ambos da Constituição Federal, tem-se que não é o recurso especial a sede 

própria para o desate da controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação 

constitucional. Confiram-se os precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. O recurso de embargos 
declaratórios tem o seu alcance precisamente definido no artigo 619 do 
Código de Processo Penal, vale dizer, eliminar da decisão qualquer 
ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão. 2. O julgamento de 
agravo regimental interposto contra decisão que nega provimento a agravo 
de instrumento não depende de publicação de pauta, devendo ser levado em 
mesa pelo relator, a teor do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso 
especial. 4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 
1041767/PR, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado 
em 02/10/2008, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos 
de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide. 2. Ao Superior Tribunal de Justiça, 
em recurso especial e, por decorrência lógica, em embargos de 
divergência, não compete a análise de contrariedade ao texto constitucional. 
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EAg 
723.222/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/08/2008, Dje 17/10/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0131278-5 AREsp 325.695 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20090620115  20090620115000100  20090620115000200  20090620115000201  
201301312785  22040026231  22040026231000018

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LUIS SANTIN
ADVOGADO : RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LUIS SANTIN
ADVOGADO : RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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